
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 369.178 - PE (2013/0228334-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : P DE T DE F V 
ADVOGADOS : BRUNNA DE ARRUDA QUINTEIRO E OUTRO(S)
  EDUARDO MONTENEGRO SERUR 
  NAIRANE FARIAS RABELO LEITÃO 
AGRAVADO : R E M 
ADVOGADO : BEATRIZ GARRIDO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSINATURA DIGITALIZADA – OU ESCANEADA – DO ADVOGADO 
SUBSTABELECENTE. INADMISSIBILIDADE. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, 
PARÁGRAFO 2º, DO CPC.

1. A assinatura digitalizada – ou escaneada –,  por se tratar de mera 
inserção de imagem em documento, não se confunde com a assinatura 
digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III, a, da Lei n. 11.419/2006.

2. "A reprodução de uma assinatura, por meio do escaneamento, sem 
qualquer regulamentação, é arriscada na medida em que pode ser feita 
por qualquer pessoa que tenha acesso ao documento original e inserida 
em outros documentos. Não há garantia alguma de autenticidade, 
portanto. A aplicação do princípio da instrumentalidade das formas, 
invocado pelas recorrentes, deve encontrar limites exatamente no 
princípio da segurança jurídica. Não se trata de privilegiar a forma pela 
forma, mas de conferir aos jurisdicionados, usuários das modernas 
ferramentas eletrônicas, o mínimo de critérios para garantir a 
autenticidade e integridade de sua identificação no momento da 
interposição de um recurso ou de apresentação de outra peça 
processual". (REsp 1.442.887/BA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 6/5/2014, DJe de 14/5/2014)

3. A assinatura digital certificada digitalmente, por seu turno, permite a 
identificação inequívoca do signatário do documento, o qual passa a 
ostentar o nome do detentor do certificado digital utilizado, o número de 
série do certificado, bem como a data e a hora do lançamento da firma 
digital, presumindo-se verdadeiro o seu conteúdo em relação ao 
signatário, na forma do art. 10º da Medida Provisória n. 2.200-2, de 2001. 

4. Na espécie, observa-se que no substabelecimento acostado está 
inserida tão somente a assinatura digitalizada – ou escaneada – do 
patrono substabelecente, não sendo possível, assim, aferir a 
autenticidade. Ademais, é possível visualizar sem maiores dificuldades 
que o campo onde está inserida a assinatura apresenta borrão 
característico de digitalização, o que não se observa em relação ao texto 
do substabelecimento. Também, ao se exportar o substabelecimento para 
o visualizador de arquivo padrão pdf (portable document format), fica 
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ainda mais evidente a inserção da imagem com a assinatura no referido 
documento. Tais circunstâncias demonstram, de forma inequívoca, que o 
substabelecimento não se trata de cópia digitalizada de documento 
original (art. 365, inc. IV, do CPC).

5. Recurso manifestamente inadmissível a ensejar a aplicação da multa 
prevista no art. 557,  parágrafo 2º do Código de Processo Civil.

6. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de maio de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 369.178 - PE (2013/0228334-2)
  

AGRAVANTE : P DE T DE F V 
ADVOGADOS : BRUNNA DE ARRUDA QUINTEIRO E OUTRO(S)
  EDUARDO MONTENEGRO SERUR 
  NAIRANE FARIAS RABELO LEITÃO 
AGRAVADO : R E M 
ADVOGADO : BEATRIZ GARRIDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por P DE T DE F V contra decisão 

de minha lavra que negou provimento ao agravo, sob os seguintes fundamentos: (a) ausência 

de violação ao disposto no art. 535 do Código de Processo Civil, porquanto, embora 

rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 

Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 

sentido contrário à pretensão do recorrente; (b) a conclusão a que chegou o Tribunal a quo 

acerca do tratamento isonômico dado às partes e a presença de motivação na apreciação 

das provas, decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos existentes nos 

autos, de sorte que rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente 

no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o 

conhecimento do recurso por ambas alíneas do dispositivo constitucional; e (c) inexistência 

de demonstração analítica da alegada divergência.

Em suas razões, aponta a parte agravante que a divergência jurisprudencial foi 

devidamente demonstrada mediante cotejo analítico entre o acórdão recorrido com os 

paradigmas, aduzindo estar presente a similitude fática entre os julgados.

Assevera que o exame do mérito recursal não esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ, no que tange à alegada ofensa aos arts. 125 e 131 do Código de Processo Civil.

Sustenta que o Tribunal de origem não se manifestou de forma motivada em 

relação às provas carreadas aos autos, não obstante a oposição de embargos de 

declaração, caracterizando negativa de vigência ao art. 535 do CPC.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 369.178 - PE (2013/0228334-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : P DE T DE F V 
ADVOGADOS : BRUNNA DE ARRUDA QUINTEIRO E OUTRO(S)
  EDUARDO MONTENEGRO SERUR 
  NAIRANE FARIAS RABELO LEITÃO 
AGRAVADO : R E M 
ADVOGADO : BEATRIZ GARRIDO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSINATURA DIGITALIZADA – OU ESCANEADA – DO ADVOGADO 
SUBSTABELECENTE. INADMISSIBILIDADE. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, 
PARÁGRAFO 2º, DO CPC.

1. A assinatura digitalizada – ou escaneada –,  por se tratar de mera 
inserção de imagem em documento, não se confunde com a assinatura 
digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III, a, da Lei n. 11.419/2006.

2. "A reprodução de uma assinatura, por meio do escaneamento, sem 
qualquer regulamentação, é arriscada na medida em que pode ser feita 
por qualquer pessoa que tenha acesso ao documento original e inserida 
em outros documentos. Não há garantia alguma de autenticidade, 
portanto. A aplicação do princípio da instrumentalidade das formas, 
invocado pelas recorrentes, deve encontrar limites exatamente no 
princípio da segurança jurídica. Não se trata de privilegiar a forma pela 
forma, mas de conferir aos jurisdicionados, usuários das modernas 
ferramentas eletrônicas, o mínimo de critérios para garantir a 
autenticidade e integridade de sua identificação no momento da 
interposição de um recurso ou de apresentação de outra peça 
processual". (REsp 1.442.887/BA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 6/5/2014, DJe de 14/5/2014)

3. A assinatura digital certificada digitalmente, por seu turno, permite a 
identificação inequívoca do signatário do documento, o qual passa a 
ostentar o nome do detentor do certificado digital utilizado, o número de 
série do certificado, bem como a data e a hora do lançamento da firma 
digital, presumindo-se verdadeiro o seu conteúdo em relação ao 
signatário, na forma do art. 10º da Medida Provisória n. 2.200-2, de 2001. 

4. Na espécie, observa-se que no substabelecimento acostado está 
inserida tão somente a assinatura digitalizada – ou escaneada – do 
patrono substabelecente, não sendo possível, assim, aferir a 
autenticidade. Ademais, é possível visualizar sem maiores dificuldades 
que o campo onde está inserida a assinatura apresenta borrão 
característico de digitalização, o que não se observa em relação ao texto 
do substabelecimento. Também, ao se exportar o substabelecimento para 
o visualizador de arquivo padrão pdf (portable document format), fica 
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ainda mais evidente a inserção da imagem com a assinatura no referido 
documento. Tais circunstâncias demonstram, de forma inequívoca, que o 
substabelecimento não se trata de cópia digitalizada de documento 
original (art. 365, inc. IV, do CPC).

5. Recurso manifestamente inadmissível a ensejar a aplicação da multa 
prevista no art. 557,  parágrafo 2º do Código de Processo Civil.

6. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A insurgência não reúne condições de admissibilidade.

É cediço nesta Corte que a assinatura digitalizada – ou escaneada –,  por se 

tratar de mera inserção de imagem em documento, não se confunde com a assinatura digital 

baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, prevista no 

art. 1º, § 2º, III, a, da Lei n. 11.419/2006.

Com efeito, a inserção de assinatura escaneada em determinado documento, 

obtida a partir de outro documento original, não confere nenhuma garantia quanto à sua 

autenticidade em relação ao signatário.

Sobre a questão, o seguinte precedente da Terceira Turma:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA DIGITALIZADA.
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DE AUTENTICIDADE. AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO. INADIMISSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. ARTIGOS ANALISADOS: ART. 1º, §2º, III, "a" e "b", da Lei 
11.419/2006 E ART. 365 DO CPC.
1. Ação de reparação por danos materiais e compensação por danos 
morais, ajuizada em 21.10.2011. Recurso especial concluso ao Gabinete em 
07.05.2013.
2. Discussão relativa à admissibilidade de recurso especial interposto 
mediante aposição de assinatura digitalizada dos advogados.
3. A comunicação digital transformou o mundo. Redimensionou o fenômeno 
da globalização, lançando nova dinâmica sobre as relações negociais, que 
passaram a ocorrer em volume, formato e tempo jamais imaginados.
4. Também o Poder Judiciário vem se adequando a essa nova realidade.
Com a edição da Lei nº 11.419/06, dispondo sobre a informatização do 
processo judicial, passou a ser admitido o uso de meio eletrônico na 
tramitação de ações, comunicação de atos e transmissão de peças 
processuais.
5. No âmbito do STJ, houve a virtualização de praticamente todo o seu 
acervo e a implantação de sistema que admite o peticionamento eletrônico, 
inicialmente regulado pela Resolução n.º 10/2011 e, atualmente, pela 
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Resolução n.º 14/2013.
6. Na hipótese da assinatura digitalizada, normalmente feita mediante o 
processo de escaneamento, conforme já consignado pelo Supremo Tribunal 
Federal, há "mera chancela eletrônica sem qualquer regulamentação e cuja 
originalidade não é possível afirmar sem o auxílio de perícia técnica".
7. A reprodução de uma assinatura, por meio do escaneamento, sem 
qualquer regulamentação, é arriscada na medida em que pode ser feita por 
qualquer pessoa que tenha acesso ao documento original e inserida em 
outros documentos. Não há garantia alguma de autenticidade, portanto.
8. A aplicação do princípio da instrumentalidade das formas, invocado pelas 
recorrentes, deve encontrar limites exatamente no princípio da segurança 
jurídica. Não se trata de privilegiar a forma pela forma, mas de conferir aos 
jurisdicionados, usuários das modernas ferramentas eletrônicas, o mínimo 
de critérios para garantir a autenticidade e integridade de sua identificação 
no momento da interposição de um recurso ou de apresentação de outra 
peça processual.
9. O disposto art. 365 do CPC não legitima a utilização da assinatura 
digitalizada para interposição de recursos no âmbito desta Corte.
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.442.887/BA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 6/5/2014, DJe de 14/5/2014)

Desse precedente, extrai-se o seguinte excerto:

[...]
14. Diferente é a hipótese da assinatura digitalizada, normalmente feita 
mediante o processo de escaneamento, em que conforme já consignado 
pelo Supremo Tribunal Federal, há “mera chancela eletrônica sem qualquer 
regulamentação e cuja originalidade não é possível afirmar sem o auxílio de 
perícia técnica” (AI 564765/RJ, 1ª Turma, Min. Sepúlveda Pertence, DJ 
17/03/2006).
15. Nesse mesmo julgado, o Min. Cézar Peluso consignou em seu voto: 

Depois de muito meditar sobre as conveniências e incômodos da 
admissão desse meio eletrônico de pratica processual, à luz da tendência 
de deformalização do processo, estou em que é exigível regulamentação 
de seu isso ara resguardo da segurança jurídica. É que sem tal 
regulamentação, que ofereça garantias razoáveis de autenticidade, ainda 
quando presumida, há risco, deveras, de fraude gravosa à parte em cujo 
nome a petição seja subscrita, diante da impossibilidade de seu pronto 
diagnóstico sem reclamação do prejudicado nem perícia técnica e diante 
do princípio da preclusão consumativa, que exaure o poder processual 
com seu exercício aparente, Ao prestígio da justiça e ao interesse das 
partes mesmas não convém assumir tal risco, ainda quando se possa 
dizer remota a possibilidade de esse atualizar em dano.

16. Com efeito, a reprodução de uma assinatura, por meio do 
escaneamento, sem qualquer regulamentação, é arriscada na medida em 
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que pode ser feita por qualquer pessoa que tenha acesso ao documento 
original e inserida em outros documentos. Não há garantia alguma de 
autenticidade, portanto.
17. No sentido da inadmissibilidade de recursos interpostos por esse 
método da assinatura digitalizada, mencione-se, ainda, outros precedentes 
do Supremo Tribunal Federal:

Não é possível em sede de embargos de declaração rediscutir matéria de 
fundo a pretexto de existência de equívoco material. Assinatura 
digitalizada não é assinatura de próprio punho. Só será admitida, em 
peças processuais, após regulamentada. Equívoco material pela alusão 
à regulamentação da recente lei viabilizadora do correio eletrônico na 
prática de atos processuais não é bastante para qualquer mudança no 
resultado do julgamento. Embargos rejeitados. (STF,  RMS 24257 
AgR-ED/DF, 1ª Turma, Min. Ellen Gracie, DJ de 14.02.2003)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO POR CÓPIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não é 
cabível recurso interposto por cópia, ou com assinatura digitalizada. 
Precedente: AI n. 564.765, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 
17.3.06. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AI 576018 
AgR /RJ, 2ª Turma, Min. Eros Grau, DJe de 19/12/2008)

18. Note-se que não se está afastando definitivamente a possibilidade de 
utilização do método da digitalização das assinaturas, apenas verifica-se 
que ele carece de regulamentação que lhe proporcione a segurança 
necessária à prática dos atos processuais. 
19. Embora seja consagrado, na moderna ciência processual, o princípio 
da instrumentalidade das formas, invocado pelas recorrentes, sua aplicação 
deve encontrar limites exatamente no princípio da segurança jurídica. Não 
se trata de privilegiar a forma pela forma, mas de conferir aos 
jurisdicionados, usuários das modernas ferramentas eletrônicas, o mínimo 
de critérios para garantir a autenticidade e integridade de sua identificação 
no momento da interposição de um recurso ou de apresentação de outra 
peça processual.
[...]

Diversa, no entanto, é a assinatura digital certificada digitalmente, a qual 

permite a identificação inequívoca do signatário do documento, que passa a ostentar o nome 

do detentor do certificado digital utilizado, o número de série do certificado, bem como a data 

e a hora do lançamento da firma digital, presumindo-se verdadeiro o seu conteúdo em 

relação ao signatário, na forma do art. 10º da Medida Provisória n. 2.200-2, de 2001, verbis:

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os 
fins legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória.
§ 1º As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica 
produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela 
ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma 
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do art. 131 da Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 1916 - Código Civil.
§ 2º O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro 
meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma 
eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, 
desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem 
for oposto o documento.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO TITULAR 
DO CERTIFICADO DIGITAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
DESCUMPRIMENTO DA LEI 11.419/2006 E DA RESOLUÇÃO N. 1/2010, DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. IRRELEVÂNCIA, NO ENTANTO, DA AUSÊNCIA DE 
MENÇÃO DO NOME DO SIGNATÁRIO DIGITAL NA PETIÇÃO REMETIDA 
ELETRONICAMENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 11.419/2006, 
reclama que o titular do certificado digital utilizado possua procuração nos 
autos, sendo irrelevante que na petição esteja ou não grafado o seu nome.
2. A assinatura digital destina-se à identificação inequívoca do 
signatário do documento, o qual passa a ostentar o nome do 
detentor do certificado digital utilizado, o número de série do 
certificado, bem como a data e a hora do lançamento da firma digital. 
Dessa sorte, o atendimento da regra contida na alínea a do inciso III do 
parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 depende tão somente de o 
signatário digital possuir procuração nos autos. Precedente da 3ª Turma: 
EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1.234.470/SP, Rel. Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 10/04/2012, DJe de 
19/04/2012.
3. Ademais, o parágrafo 2º do art. 18 da Res. 1/2010, da Presidência do 
STJ preconiza que "o envio da petição por meio eletrônico e com assinatura 
digital dispensa a apresentação posterior dos originais ou de fotocópias 
autenticadas".
4. Na espécie, porém, o titular do certificado digital utilizado para a 
assinatura digital da petição do agravo regimental não possui procuração 
nos autos, conforme atestado pela Coordenadoria da Quarta Turma.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1347278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/08/2013)

3. Na espécie, observa-se que a advogada subscritora do presente agravo 

regimental mediante utilização de certificação digital – Nairane Farias Rabelo Leitão – não 

possui procuração nos autos, porquanto no substabelecimento acostado à fl. 178 está 

inserida tão somente a assinatura digitalizada – ou escaneada – da causídica 

substabelecente – Bruna de Arruda Quinteiro –, não sendo possível, assim, aferir a 

autenticidade. 

Ademais, é possível visualizar sem maiores dificuldades que o campo onde 

está inserida a assinatura apresenta borrão característico de digitalização, o que não se 
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observa em relação ao texto do substabelecimento. 

Também, ao se exportar o substabelecimento para o visualizador de arquivo 

padrão pdf (portable document format), fica ainda mais evidente a inserção da imagem da 

assinatura no referido documento. 

Tais circunstâncias demonstram, de forma inequívoca, que o 

substabelecimento não se trata de cópia digitalizada de documento original (art. 365, inc. IV, 

do CPC).

4. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 

5. Ante o exposto, não conheço do agravo regimental e aplico, à parte 

agravante, multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 

interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0228334-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 369.178 / PE

Números Origem:  00120070445002  00445006220078170001  120070445002  2596670  259667000  259667001  
445006220078170001  91841520128170000

EM MESA JULGADO: 27/05/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P DE T DE F V
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO PARANHOS DE MAGALHÃES

EDUARDO MONTENEGRO SERUR
VICTOR RIBEIRO FERREIRA
BRUNNA DE ARRUDA QUINTEIRO E OUTRO(S)
NAIRANE FARIAS RABELO LEITÃO

AGRAVADO : R E M
ADVOGADO : BEATRIZ GARRIDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - União Estável ou Concubinato - Reconhecimento / Dissolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P DE T DE F V
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO SERUR

BRUNNA DE ARRUDA QUINTEIRO E OUTRO(S)
NAIRANE FARIAS RABELO LEITÃO

AGRAVADO : R E M
ADVOGADO : BEATRIZ GARRIDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1324486 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/06/2014 Página  10 de 4


